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1 INTRODUÇÃO 

No contexto do Sistema Único de Saúde (SUS) a área de Saúde do Trabalhador emerge como um desafio a mais, no sentido de promover os meios necessários para atendimento, o que a partir de 1988 com a Constituição Federal, passou a ser também, atribuição das Secretarias de Saúde dos Estados e Municípios.

A Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST) é uma rede desenvolvida de forma articulada entre o Ministério da Saúde, as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para a garantia da atenção integral a saúde dos trabalhadores. A principal estratégia é a criação de Centros Estaduais e Regionais de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST).


O CEREST MACRONORTE tem a função de articular e prover a retaguarda técnica para o SUS nas ações de prevenção, promoção, diagnóstico, tratamento, reabilitação e vigilância em saúde dos trabalhadores urbanos e rurais, independente do vínculo empregatício e do tipo de inserção no mercado de trabalho.  

O Perfil Epidemiológico pode ser considerado um indicador relativamente sensível das condições de vida, do processo saúde-doença e do modelo de desenvolvimento da população. De acordo com a Lei 8.080, a saúde tem fatores determinantes e condicionantes, como a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer, entre outros. Esses também são fatores que direcionam a construção do Perfil de uma comunidade, que deve ocorrer com uma clara consciência de compromisso com a transformação das condições de saúde da população, favorecendo o desenvolvimento de um sistema de saúde que compreende o processo saúde-doença como parte da organização social.
O termo saúde do trabalhador refere-se a um campo do saber que visa compreender as relações entre trabalho e processo saúde-doença. Nesta concepção, considera a saúde e a doença como processos dinâmicos, estreitamente articulados com os modos de desenvolvimento produtivo da humanidade em determinado momento histórico. Parte do princípio de que a forma de inserção dos indivíduos nos espaços de trabalho, contribuem decisivamente para formas especificas de adoecer e morrer (BRASIL, 2002).  A Lei Orgânica da Saúde – LOS (Lei n.º8.080/90), que regulamentou o SUS e suas competências no campo da Saúde do Trabalhador, considerou o trabalho como importante fator determinante/condicionante da saúde. O artigo 6º da LOS determina que a realização das ações de saúde do trabalhador sigam os princípios gerais do SUS e recomenda, especificamente, a assistência ao trabalhador vítima de acidente de trabalho ou portador de doença profissional ou do trabalho; a realização de estudos, pesquisa, avaliação e controle dos riscos e agravos existentes no processo de trabalho; a informação ao trabalhador, sindicatos e empresas sobre riscos de acidentes bem como resultados de fiscalizações, avaliações ambientais, exames admissionais, periódicos e demissionais, respeitada a ética(BRASIL, 2002). 
A Saúde do Trabalhador pode ser definida como um conjunto de atividades que se destina, através de ações de vigilância epidemiológica e sanitária, à promoção e proteção da saúde dos trabalhadores, assim como visa à recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos das condições de trabalho. Nesta acepção, considera a saúde e a doença como processos dinâmicos, estreitamente articulados com os modos de desenvolvimento produtivo da humanidade em determinado momento histórico. Parte do princípio de que a forma de inserção dos homens, mulheres e crianças nos espaços de trabalho contribui decisivamente para formas específicas de adoecer e morrer. O fundamento de suas ações é a articulação multiprofissional, interdisciplinar e intersetorial.

Para este campo temático, trabalhador é toda pessoa que exerça uma atividade de trabalho, independentemente de estar inserido no mercado formal ou informal de trabalho, inclusive na forma de trabalho familiar e/ou doméstico. 

Em relação aos trabalhadores, há que se considerar os diversos riscos ambientais e organizacionais aos quais estão expostos, em função de sua inserção nos processos de trabalho. As doenças do trabalho referem-se a um conjunto de danos ou agravos que incidem sobre a saúde dos trabalhadores, causados, desencadeados ou agravados por fatores de risco presentes nos locais de trabalho. Manifestam-se de forma lenta, insidiosa, podendo levar anos, às vezes até mais de 20, para manifestarem o que, na prática, tem demonstrado ser um fator dificultador no estabelecimento da relação entre uma doença sob investigação e o trabalho. Também são consideradas as doenças provenientes de contaminação acidental no exercício do trabalho e as doenças endêmicas quando contraídas por exposição ou contato direto, determinado pela natureza do trabalho realizado. (BRASIL, 2002).
Assim, as ações de saúde do trabalhador devem ser incluídas formalmente na agenda da rede básica de atenção à saúde. Dessa forma, amplia-se a assistência já ofertada aos trabalhadores, na medida em que passa a olhá-los como sujeito a um adoecimento específico que exige estratégias – também específicas – de promoção, proteção e recuperação da saúde.

O trabalhador rural também está sujeito a agravos relacionados ao seu trabalho, está exposto seguidamente a riscos físicos, ambientais, ergonômicos, químicos e mecânicos além dos condicionantes sociais, econômicos, tecnológicos e organizacionais responsáveis por situações de risco para a saúde e a vida. São considerados agravos a saúde do trabalhador acidentes de trabalho ou doenças causadas pelos processos de trabalho.
A escassez e inconsistência das informações sobre a real situação de saúde dos trabalhadores dificultam a definição de prioridades para as políticas públicas, o planejamento e implementação das ações de saúde do trabalhador, além de privar a sociedade de instrumentos importantes para a melhoria das condições de vida e trabalho.

Diante de tais considerações apresenta-se a seguinte questão de pesquisa: Qual o perfil epidemiológico dos trabalhadores rurais dos municípios da área de abrangência do CEREST MACRONORTE em relação aos agravos relacionados a atividade rural?

2 JUSTIFICATIVA

A atividade rural expõe os trabalhadores rurais a diversos riscos como: quedas, cortes, picadas de animais (peçonhentos e venenosos), carga excessiva, exposição ao sol, ao vento e à chuva, ruído excessivo de máquinas, exposição a substâncias químicas (fertilizantes agrotóxicos etc.). Todos esses fatores vêm acarretando acidentes, doenças e até mortes e, conseqüentemente, gerando atendimentos nos serviços integrantes do Sistema Único de Saúde (SUS).  

Diante disso, justifica-se esse projeto devido à necessidade de estabelecer a real situação dos agravos relacionados à saúde do trabalhador rural, já que os dados do SIST/SAN podem estar comprometidos devido à subnotificação e a falta de nexo causal. Somado a essa justificativa inclui-se a predominância da área agrícola na nossa região, sendo composta por 155.354 habitantes na zona rural e 212.494 na zona urbana (IBGE, 2010). O projeto tem por finalidade diagnosticar agravos ocupacionais com o proposito de planejar ações na Área de Saúde do Trabalhador voltadas a agricultura, dos municípios de abrangência do CEREST MACRONORTE.

Portanto, necessita-se obter dados epidemiológicos fidedignos sobre a população dos 54 municípios de abrangência do CEREST MACRONORTE, que estão envolvidos em atividades rurais. Norteando assim, a elaboração de ações de prevenção, promoção e reabilitação dos trabalhadores rurais que serão futuramente realizadas pela equipe multiprofissional do CEREST. Deste modo se possível promover ações educativas de prevenção e promoção à saúde considerando o perfil epidemiológico da população estudada.

3 0BJETIVOS
3.1 Objetivo Geral: 
Traçar o perfil epidemiológico dos trabalhadores rurais e dos agravos relacionados à atividade rural nos municípios de abrangência do CEREST MACRONORTE
3.2 Objetivos Específicos:

· Identificar as características perfil sociodemográficas dos trabalhadores rurais; 
· Determinar a prevalência e incidência dos agravos oriundos da atividade rural; 

· Analisar os dados do Sistema de Informação em Saúde do Trabalhador (SIST/SAN) no que tange ao processo saúde/doença relacionados ao trabalhador rural; 
· Correlacionar os agravos oriundos da atividade rural entre as microrregiões. 
4 REFERENCIAL TEÓRICO
A preocupação com os ambientes de trabalho e sua influência no processo saúde-doença dos trabalhadores não é recente e com a evolução histórica das sociedades, as formas de apreender, de se lidar com a relação entre o trabalho e a saúde dos trabalhadores assim como os conceitos foram se modificando. Assim hoje a Saúde do Trabalhador é uma área que visa intervir nas relações entre o trabalho e a saúde, promovendo e protegendo a saúde dos trabalhadores através das ações de vigilância dos riscos presentes nos ambientes e condições de trabalho, dos agravos à saúde do trabalhador e a organização e prestação da assistência aos trabalhadores, compreendendo procedimentos de diagnóstico, tratamento e reabilitação de forma integrada, no Sistema Único de Saúde - SUS, estando incluída e perpassando por todas essas ações a educação em saúde. 

Em 2004, o Ministério da Saúde, juntamente com os Ministério da Previdência Social e do Trabalho, implantaram a Política Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador (PNSST,) com vistas a garantir que o trabalho, base da organização social e direito humano fundamental, seja realizado em condições que contribuam para a melhoria da qualidade de vida, a realização pessoal e social dos trabalhadores e sem prejuízo para sua saúde, integridade física e mental (BRASIL, 2004). 

Tendo como diretrizes: Ampliação das ações de Segurança Saúde do Trabalhador, visando a inclusão de todas os trabalhadores brasileiros no sistema de promoção e proteção da saúde; Harmonização das normas e articulação das ações de promoção, proteção e reparação da saúde do trabalhador; Precedência das ações de prevenção sobre as de reparação; Estruturação de Rede Integrada de Informações em Saúde do Trabalhador; Reestruturação da Formação em Saúde do Trabalhador e em Segurança no Trabalho e incentivo a capacitação e educação continuada dos trabalhadores responsáveis pela operacionalização da PNSST;  Promoção de Agenda Integrada de Estudos e Pesquisas em Segurança e Saúde do Trabalhador (BRASIL, 2004). 

A Vigilância em Saúde do Trabalhador (VST) vem se firmando como uma área de atuação da saúde pública e, nesse sentido, necessita atentar para essas mudanças em curso nos processos de saúde/doença e na atuação da saúde pública em geral, a fim de poder dar respostas efetivas aos problemas colocados para os trabalhadores – problemas estes de ordem bastante complexa e de difícil resolução mediante unicamente ações curativas e preventivas. (ALVES, 2003). 

Segundo a Portaria GM/MS nº. 777 de 28 de abril de 2004 são agravos de notificação compulsória: Acidente de Trabalho Fatal; Acidentes de Trabalho com Mutilações; Acidente com Exposição à Material Biológico; Acidentes do Trabalho em Crianças e Adolescentes; Dermatoses Ocupacionais; Intoxicações Exógenas (por substâncias químicas, incluindo agrotóxicos, gases tóxicos e metais pesados); Lesões por Esforços Repetitivos (LER), Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT); Pneumoconioses; Perda Auditiva Induzida por Ruído – PAIR; Transtornos Mentais Relacionados ao Trabalho; Câncer Relacionado ao Trabalho. Todos esses agravos são passíveis de serem encontrados no trabalhador rural.

O trabalho rural está regulado pela Lei nº 5.889/73, regulamentado pelo Decreto nº 73.626/74 e no artigo 7º da Constituição Federal/88. Considera-se empregador rural a pessoa física ou jurídica, proprietária ou não, que explore atividade agroeconômica, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou através de prepostos e com auxílio de empregados. Inclui-se também neste caso a exploração industrial em estabelecimento agrário.

Empregado rural é toda a pessoa física que, em propriedade rural ou prédio rústico, presta serviços de natureza não eventual a o empregador rural, sob a dependência deste e mediante salário.

No Brasil, aproximadamente 17,8 milhões de pessoas estão envolvidas no trabalho rural, número que corresponde a 21,1% da população economicamente ativa do país. (IBGE, 2006)
A atividade rural no Brasil inclui a lavoura, pecuária, florestal, extrativismo, e a pesca artesanal. Na atualidade, é marcada pela coexistência de grandes disparidades no que se refere ao acesso a terra, às relações de produção, à tecnologia utilizada e o valor e destino da produção.
Não há informações que permitam definir e conhecer o número de trabalhadores rurais brasileiros. A População Economicamente Ativa (PEA) foi estimada em 87.787.660, trabalhadores, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE-PNAD), para 2003. Destes, apenas 29.544.927 estavam cobertos pela legislação trabalhista, com registro na Carteira de Trabalho e pelo Seguro de Acidentes de Trabalho (SAT) da Previdência Social.
A distribuição dos trabalhadores, segundo o setor produtivo, estima que cerca de 20% dos trabalhadores estão no setor Agrícola e Extrativista.

O trabalho no campo não se desenvolve de maneira homogênea, existem diversas formas de relação. Desse modo, são classificadas em:

· Posseiros: são trabalhadores rurais que ocupam terras do governo com a finalidade de desenvolver a agropecuária.

· Parceiros: são parcerias fixadas entre o dono de terras e um trabalhador rural. Dessa forma, um disponibiliza o espaço agrário e outro a força de trabalho. Ao fim do processo, toda a produção é dividida conforme acordo pré-estabelecido, para determinar o percentual que cabe para cada uma das partes.

· Pequenos proprietários: são pequenos produtores rurais que atuam em sua terra, geralmente com mão-de-obra familiar. A produção gerada na propriedade é destinada ao abastecimento da própria família e o excedente é comercializado no mercado local.

· Arrendatários: agricultores que não possuem terras, mas que dispõe de equipamentos agrícolas. Desse modo, para produzir, alugam ou arrendam a terra de terceiros. O pagamento do aluguel é realizado em moeda corrente ou com parte da produção.

· Assalariados temporários: trabalhadores rurais que desempenham atividades por um período determinado. Essa relação de trabalho pode acontecer por dia, empreitadas, períodos de colheitas. Isso é comum no corte de cana; os bóias-frias trabalham por alguns meses do ano.

· Não-remunerados: corresponde ao trabalho realizado muitas vezes pelo grupo familiar (filhos, esposas, etc.) sem que haja o pagamento de salários. Existe outra forma de trabalho não-remunerado: o trabalho escravo, que ainda tem sido praticado em algumas fazendas do Brasil.
5 MÉTODOS 
5.1 Delineamento da Pesquisa
O estudo será transversal de cunho descritivo-exploratório, contemplando abordagem quantitativa. (ROUQUAYROL, 2003). Cabe enfatizar que a metodologia descritiva possibilita gerar novas hipóteses a partir dos resultados encontrados. 

Trata-se de um Projeto de pesquisa desenvolvido em parceria entre os profissionais do CEREST MACRONORTE e professores pesquisadores do Curso de Graduação em Enfermagem URI - Campus de Frederico Westphalen, RS. Também integrará uma equipe de auxiliares de pesquisa, as quais serão selecionadas pelos professores responsáveis mediante convite entre os diferentes cursos da URI.
5.2 Campo de Estudo
 O estudo será desenvolvido junto ao CEREST MACRONORTE, com sede em Palmeira das Missões – RS, o qual abrange 54 municípios, 26 municípios da 15ª Coordenadoria Regional de Saúde e 28 municípios da 19ª Coordenadoria Regional de Saúde, atendendo uma população de aproximadamente 362.000 habitantes (Fonte: IBGE, 2010). 
O CEREST MACRONORTE é composto pelos seguintes profissionais na área técnica de Vigilância em Saúde: Enfermeiro(a), Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo(a), Médico(a) do Trabalho, Técnico(a) em Enfermagem, Técnico(a) de Segurança do Trabalho, Assistente Social, Psicólogo(a). A área Administrativa é composta por Coordenador(a), Diretor de Planejamento, Estagiário e Servente.
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5.3 Sujeitos da pesquisa

A população em estudo serão os trabalhadores rurais da área de abrangência dos municípios do CEREST MACRONORTE.  Cabe destacar a predominância da área agrícola na nossa região, sendo composta por 155.354 habitantes na zona rural e 212.494 na zona urbana (IBGE, 2010). 

Critérios de inclusão:
· Será considerado critério de inclusão o Município que pertencer a 15ª Coordenadoria Regional de Saúde e a 19ª Coordenadoria Regional de Saúde, 
· Será considerado critério de inclusão o trabalhador ter como atividade laboral o trabalho rural; 
· Ter como atividade rural um dos processos que envolvem a produção agropecuária.
Critérios de exclusão: 

· Será considerado critério de exclusão o trabalhador rural indígena.
· Será considerado critério de exclusão o trabalhador rural que não aceitar participar do estudo;
· Menores de 18 anos 

5.4 Amostra 

Para o cálculo da amostra serão levados em conta os dados fornecidos pela Emater - levou-se em conta que pelo Censo agropecuário do IBGE de 2006 a população dos municípios 

Será considerado o número de pessoas ocupadas nos estabelecimentos rurais para definir o número de amostra,
5.4 Coleta de dados 
Para a coleta de dados será utilizado um instrumento semi-estruturado elaborado pelos profissionais do CEREST MACRONORTE (APÊNDICE A). 
As variáveis que compõem o instrumento são: 

Inicialmente será realizado contato com as secretarias municipais de saúde e da agricultura dos municípios explicando o projeto e seus objetivos. 
Os trabalhadores rurais de cada Municipio serão identificados... .e após será realizado contato e agendamento das entrevistas. A coleta de dados será através da entrevista durante a visita domiciliar
Os auxiliares de pesquisa serão capacitados pela empresa vencedora da licitação e  equipe de profissionais do CEREST MACRONORTE. 

Cabe destacar que antes da coleta será realizado um teste piloto com 10 trabalhadores rurais para avaliar a aplicabilidade do instrumento e compreensão das questões pelos participantes. 

5.5 Análise dos dados 
Os dados coletados serão codificados manualmente, após serão digitado no banco de dados do programa EXCEL ou similar. A análise será por meio da epidemiologia descritiva.  Nesta investigação, esses dados serão apresentados de forma tabular de variáveis categóricas nominais, por meio de freqüência absoluta e percentual simples. Em relação às variáveis discretas, essas serão apresentadas por meio de média, desvio padrão e mediana (ROUQUAYROL, 2003).
6.5 Aspectos Éticos 

Este projeto será encaminhado para apreciação e aprovação ao Comitê de Ética em por instituição de ensino. Esta de acordo com as Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisa envolvendo Seres Humanos do Conselho Nacional de Saúde Resolução 196/96 (BRASIL, 1996). 
O projeto foi aprovado pelo Conselho Gestor do CEREST MACRONORTE e pelo Conselho Municipal de saúde do Município de Palmeira das Missões. 

No que se refere aos aspectos éticos relacionados as duas Instituições supracitadas elaborou-se um Termo de Cooperação para a realização do Projeto o qual será assinado em duas vias pela Direção Administrativa de ambas as Instituições (APÊNDICE B). Nesse Termo será estabelecida as atribuições de cada instituição no decorrer do Projeto, bem como as devidas reponsabilidades de cada uma.
Será enviado ao Coordenador (a) Regional de Saúde, da 15ª CRS, (APÊNDICE C) e 19ª CRS um ofício (APÊNDICE D) uma oficio solicitando autorização para a realização do estudo. 
Será solicitada autorização da Secretaria de saúde de cada Município mediante oficio (APENDICE E).
Os trabalhadores rurais serão convidados para participar deste estudo, sendo informados sobre os objetivos a que se propôs esta investigação. Para tanto, será lido e assinado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE F).  em duas vias, ficando uma para o participante e outra para o pesquisador. 
Será assegurado o anonimato dos sujeitos da pesquisa e dos referidos municípios, bem como, a liberdade de não participarem ou retirarem-se da pesquisa em qualquer momento que assim desejarem. Os sujeitos da pesquisa serão identificados mediante o termo Trabalhador rural (TR)1, 2, 3 ,4  de acordo com a ordem das entrevistas.

O estudo não resultará em implicações empregatícias ou hierárquicas aos seus integrantes (professores, auxiliares de pesquisa e sujeitos). Os riscos da pesquisa estão relacionados ao tempo que será dispensado para participação nas entrevistas. O estudo trará benéficos para a gestão dos serviços saúde fornecendo subsídios para a, implementação de práticas assistenciais e políticas públicas de saúde para a promoção de saúde dos trabalhadores rurais. 

Todos os princípios éticos serão respeitados, procurando proteger os direitos das pessoas envolvidas. Como medida de segurança os instrumentos serão guardados pelas pesquisadoras por cinco anos, quando então, serão destruídos. Assim, será evitado o extravio ou manuseio desses instrumentos que colocam em risco o anonimato das pessoas que aderiram ao estudo.

Além da divulgação dos resultados da pesquisa por meio de relatórios, publicações em periódicos indexados e divulgação em eventos científicos, assume-se, também, o compromisso de divulgá-los junto as Coordenadorias de Saúde e seus respectivos Municípios. 
7. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES E DESEMBOLSO
	
	PERÍODO

	MÊS
	1º
	2º
	3º
	4º
	5º
	6º
	7º
	8º
	9º
	10º
	11º
	12º
	13º
	14º

	ATIVIDADE / PORCENTAGEM DO PERÍODO
	5%
	5%
	10%
	7%
	7%
	7%
	7%
	7%
	10%
	6%
	6%
	6%
	6%
	11%

	Revisão da Metodologia
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Revisão bibliográfica
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Revisão questionário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Encaminhamento do Projeto para o Comitê de Ética em Pesquisa 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Capacitação da equipe de pesquisa para aplicação questionário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Coleta de dados 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Codificação dos resultados 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Construção do banco de dados 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Análise dos resultados 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Elaboração do relatório de pesquisa 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Devolução dos resultados 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Publicação dos resultados 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


8. ESPECIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES

	ATIVIDADE
	RESPONSÁVEL

	Revisão da Metodologia
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APÊNDICE “A” INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS
APÊNDICE “B” –  Oficio encaminhado Coordenar (a) Regional de Saúde da 19ª CRS do Município de Frederico Westphalen/RS

Palmeira das Missões
Prezada!

ILMO (A)

Sr. (a) Coordenar (a) Regional de Saúde 19ª CRS 
Vimos por meio deste, solicitar o consentimento para realizar a pesquisa: PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DOS TRABALHADORES RURAIS E AGRAVOS RELACIONADOS AO TRABALHADO RURAL NOS MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA DO CEREST MACRONORTE A presente pesquisa tem como objetivo Geral: Traçar o perfil epidemiológico dos trabalhadores rurais e dos agravos relacionados à atividade rural nos municípios pertencentes a 15ª Coordenadoria Regional de Saúde e a 19ª Coordenadoria Regional de Saúde. Objetivos Específicos: Identificar as características perfil sociodemográficas dos trabalhadores rurais; Determinar a prevalência e incidência dos agravos oriundos da atividade rural; Analisar os dados do Sistema de Informação em Saúde do Trabalhador (SIST/SAN) no que tange ao processo saúde/doença relacionados ao trabalhador rural e Correlacionar os agravos oriundos da atividade rural entre as microrregiões
A pesquisa não acarretará ônus a CRS, pelo contrario, auxiliará na qualificação dos gestores, pois proporcionará uma reflexão sobre o conhecimento que estes possuem sobre o tema da pesquisa.

Após a conclusão do estudo, assumimos o compromisso de enviar uma cópia do relatório final a esta CRS.

Na certeza de contarmos com a sua atenção e apoio, solicitamos manifestação de aceite e concordância desta administração.

Atenciosamente,

________________________

Coordenadora Regional de Saúde 15ª CRS 

Cilaine Aparecida Oteiro Martins

Coordenadora do CERESTMACRONORTE
APÊNDICE “C” – Oficio encaminhado Coordenar (a) Regional de Saúde 15ª CRS do Município de Frederico Westphalen/RS

Palmeira das Missões
Prezada!

ILMO (A)

Sr. (a) Coordenar (a) Regional de Saúde 15ª CRS 

Vimos por meio deste, solicitar o consentimento para realizar a pesquisa: PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DOS TRABALHADORES RURAIS E  AGRAVOS RELACIONADOS AO TRABALHADO RURAL NOS MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA DO CEREST MACRONORTE A presente pesquisa tem como objetivo Geral: Traçar o perfil epidemiológico dos trabalhadores rurais e dos agravos relacionados à atividade rural nos municípios pertencentes a 15ª Coordenadoria Regional de Saúde e a 19ª Coordenadoria Regional de Saúde. Objetivos Específicos: Identificar as características perfil sociodemográficas dos trabalhadores rurais; Determinar a prevalência e incidência dos agravos oriundos da atividade rural; Analisar os dados do Sistema de Informação em Saúde do Trabalhador (SIST/SAN) no que tange ao processo saúde/doença relacionados ao trabalhador rural e Correlacionar os agravos oriundos da atividade rural entre as microrregiões
A pesquisa não acarretará ônus a CRS, pelo contrario, auxiliará na qualificação dos gestores, pois proporcionará uma reflexão sobre o conhecimento que estes possuem sobre o tema da pesquisa.

Após a conclusão do estudo, assumimos o compromisso de enviar uma cópia do relatório final a esta CRS.

Na certeza de contarmos com a sua atenção e apoio, solicitamos manifestação de aceite e concordância desta administração.

Atenciosamente,

________________________

Coordenadora Regional de Saúde 15ª CRS 

________________________

Cilaine Aparecida Oteiro Martins

Coordenadora do CERESTMACRONORTE
APÊNDICE “D”  TERMO DE COOPERAÇÃO ENTRE AS INSTUIÇÕES 

APÊNDICE “E” Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

Projeto de pesquisa: PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DOS AGRAVOS RELACIONADOS AO TRABALHADOR RURAL NOS MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA DO CEREST MACRONORTE.
Pesquisadora responsável :.......................................................................
Cilaine Aparecida Oteiro Martins: Coordenadora do CERESTMACRONORTE
.Contato: e-mail ..............Fone.............. cel .......................
CEP
Sr(a) participante,

Este documento tem a finalidade de obter seu consentimento formal para participar da pesquisa PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DOS TRABALHADORES RURAIS E  AGRAVOS RELACIONADOS AO TRABALHADO RURAL NOS MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA DO CEREST MACRONORTE. A presente pesquisa tem como objetivo Geral: Traçar o perfil epidemiológico dos trabalhadores rurais e dos agravos relacionados à atividade rural nos municípios pertencentes a 15ª Coordenadoria Regional de Saúde e a 19ª Coordenadoria Regional de Saúde. Para a coleta de dados será realizado um entrevista semi-estrutura as informações serão emitidas, não lhe causarão nenhum dano, risco ou ônus e serão tratadas anonimamente no conjunto dos demais participantes. Os instrumentos serão  guardados pela pesquisador por cinco anos. As informações fornecidas serão utilizadas para fins acadêmicos propostos.

Sua  participação é volúntária e o senhor(a) poderá desistir de participar da pesquisa a qualquer momento sem que esta decisão acarrete dano ao senhor(a).

Saliento que o estudo tem caráter exclusivamente acadêmico e não resultará em implicações empregatícias ou hierárquicas aos seus integrantes. Os riscos da pesquisa estão relacionados ao tempo que será desperdiçado para participação nas entrevistas e possível desconforto psicológico a partir das temáticas que serão abordadas.

Pelo presente Termo de Consentimento Livre e Informado, declaro que fui informado(o), de forma clara e detalhada, livre de qualquer constrangimento e coerção, dos objetivos, da justificativa, dos procedimentos e benefícios do presente Projeto de Pesquisa.

Fui igualmente informada(o):

· da garantia de receber resposta a qualquer esclarecimento acerca dos procedimentos e outros assuntos relacionados à pesquisa;

· da liberdade de retirar meu consentimento a qualquer momento e deixar de participar do estudo sem que isto traga prejuízo ao cuidado e tratamento no serviço de saúde;

· da segurança de que não serei identificada(o) e o caráter confidencial das informações relacionadas a    minha privacidade.

Palmeira das Missões ____ de ___________ de 2012.

_______________________

Participante do estudo 

________________________

Cilaine Aparecida Oteiro Martins

Coordenadora do CERESTMACRONORTE
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